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A sociedade terá um ca-
nal de comunicação perma-
nente com o Congresso Na-
cional através do direito 
previsto pela nova Consti-
tuição e normatizado pelo 
Regimento Interno da Câ-
mara que permite a inicia-
tiva popular de leis. Por es-
ta norma, um por cento do 
eleitorado nacional, repre-
sentando pelo menos cinco 
Estados, poderá assinar e 
apresentar à Cãmara pro-
jeto ,dé lei , sobre_'Matéria 
que considerar relevante. 
Se a proposta cumprir to-
das as exigências para sua 
apresentação, passa a tra-
mitar na Casa como qual-
quer outro projeto de lei. 

O exercício deste direito 
só poderá ser efetivado 
com a promulgação do Re-
gimento Interno da Câma-
ra. Dependendo do acordo 
a ser fixado entre as lide-
ranças partidárias da Ca-
sa, as normas regimentais 
devem estar prontas até o 
final deste mês. Os parla-
mentares ainda discutem 
pontos polêmicos do proje-
to de Regimento, relativos 
às relações internas do pro-
cesso legislativo. Entre as 
divergências se encontram 
o número de comissões per-
manentes, os çritérios para 
punição aos faltosos às ses-
sões e a definição do tama-
nho da bancada para indi- 

cação , de líderes partidá-
rios. 

Dentro do Regimento In-
terno, formado por disposi-
tivos de interesse específi-
co do processo legislativo, 
seja a nível administrativo 
ou político, a iniciativa po-
pular de leis figura como a 
grande novidade para a so-
ciedade em geral. Está 
também entre os pontos 
consensuais do projeto de 
Regimento, pois é direito 
constitucional que depende 
de normas da Câmara para 
ser colocado em prática. Se 
'agnikia a --uttós-  direitos 
previstos pela Constituição 
— poder terminativo e de-
cisório das comissões per-
manentes, realização de 
audiências públicas com 
entidades da sociedade nas 
comissões e, ainda nestes 
organismos, encaminha-
mento de petições, recla-
mações, representações, 
queixas e depoimentos de 
qualquer cidadão — para 
garantir ao eleitor uma 
atuação mais próxima de 
seus representantes. 

A Constituição promul-
gada em outubro do ano 
passado está obrigando os 
deputados à modernizarem 
a própria Casa e estabele-
cerem çondiçõespara a agi-
lização do processo legisla-
tivo. As dificuldades para a 
obtenção desta nova reali-
dade são visíveis a partir 
da morosidade que vem ca-
racterizando a elaboração  

do Reginiento Interno. O 
colégio de líderes, um dos 
organisMos considerados 
por grande parte dos parla-
mentares como fundamen-
tal para a dinamiZação dos 
trabalhos da Casá, já foi 
descartado, apesar de, in-
formalmente, fazer parte 
do çotidiano dos deputados. 
A alegação do relaIntértio, 
Inoçêncio Oliveira 
(PFL/PE), para o não aco-
lhimento desta figura nas 
normas regimentais é . a 
Mesma que, para os parti-
dos de esquerda, 

órrnál iz à Cá 
são de competências que 
estão centralizadas na Me-
sa Diretora, particular-
mente nas .mãos do presi7  
dente da Câmara. 

"O projeto está muito 
ruim porque dão democra-
tiza a tramitação legislati-
va", observa o deputadó 
José Genoíno (PT/SP). Ele 
considera o texto do Regi-
mento, que está em vota-
ção, caracteristicamente 
"presidencialista", por 
manter nas mãos do presi-
dente da Casa uma série de 
atribuições que deveriam 
ser divididas com as lide-
ranças partidárias e, por 
consequência, com as ban-
cadas em geral. O líder do 
PDT, Viyaldo Barbosa 
(RJ), também considera 
que o colegiado é um órgão 
fundamental para agilizar 
a democratizar os traba-
lhos legislativos. 


